
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 835.180 - PR (2015/0324690-9)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FABRIZIO DOMINGUES STANOGA 
ADVOGADO : SAULO FERREIRA NETTO 
AGRAVADO  : SÉRGIO ANTÔNIO VIEIRA DE OLIVEIRA SIMIONI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. JUNTADA, NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL, DE 
COMPROVANTE DE AGENDAMENTO. DESERÇÃO. PRECEDENTES. 2. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. É cediça a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não satisfaz a 
exigência de comprovação de recolhimento do preparo recursal a mera juntada de 
comprovante de agendamento e que o efetivo preparo se prova no ato de interposição do 
recurso.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo 
de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de agosto de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento: 1525499 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/08/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 835.180 - PR 
(2015/0324690-9)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Fabrizio Domingues Stanoga 

contra a decisão monocrática proferida pelo Ministro Presidente desta Corte que negou 

seguimento ao recurso especial. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Em suas razões, repisa o agravante os argumentos expendidos quando da 

oposição dos aclaratórios, a saber: "em que pese os apontados documentos sejam 

comprovantes de agendamento de pagamento, é certo que as guias foram efetivamente 

pagas, e mais, dentro do prazo para a interposição do Recurso Especial, que findava em 

29/07/2015. Tanto é verdade que os comprovantes de pagamento foram gerados pela 

instituição financeira e foram devidamente apresentados em sede de embargos de 

declaração" (e-STJ, fl. 225). 

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 

presente recurso ao órgão colegiado.

Conforme certidão juntada à fl. 227 (e-STJ), não houve a abertura de vista 

para impugnação, em razão da ausência de representação nos autos da parte agravada. 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 835.180 - PR 
(2015/0324690-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Não há como acolher a irresignação, a despeito das alegações do agravante.

É que, de fato, a orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

que: (a) não satisfaz a exigência de comprovação de recolhimento do preparo recursal a 

mera juntada de comprovante de agendamento e (b) o efetivo preparo se prova no ato de 

interposição do recurso. 

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE. 
POSSIBILIDADE. RECOLHIMENTO DO PREPARO. AGENDAMENTO. 
DESERÇÃO. JUNTADA POSTERIOR DO COMPROVANTE. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A comprovação da tempestividade do agravo em recurso especial 
em decorrência de suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem pode ser feita posteriormente, em agravo regimental, desde 
que por meio de documento idôneo capaz de evidenciar a 
prorrogação do prazo do recurso cujo conhecimento pelo STJ é 
pretendido.
2. O preparo do recurso deve ser comprovado no ato de sua 
interposição, não se admitindo a mera juntada do comprovante de 
agendamento da operação.
3. A ausência do preparo quando da protocolização do recurso implica 
nulidade insanável, não sendo possível a juntada posterior do 
comprovante de pagamento.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 684.924/AP, 
Relator o Ministro João Otávio de Noronha, DJe de 14/3/2016 - sem 
grifo no original)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. COMPROVANTE DE AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.  PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 
137.141/SE, ocorrido em 19/9/2012, passou a adotar o entendimento 
de que a comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência 
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de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal 
de origem que implique prorrogação do termo final para sua 
interposição, pode ocorrer posteriormente, em sede de agravo 
regimental.
2. In casu, a agravante não juntou documento hábil à comprovação do 
alegado, não bastando, para tanto, a simples alegação. Desse modo, 
não há como reconhecer a aplicação do supracitado entendimento. 
Recurso intempestivo.
3. O entendimento desta eg. Corte é de que a juntada de 
comprovante de agendamento não é meio apto a comprovar que o 
preparo foi devidamente recolhido. Por certo, não tendo a parte 
comprovado o pagamento do preparo do recurso no ato de sua 
interposição, este deve ser considerado deserto. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 744.643/SC, 
Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 18/12/2015 - sem grifo no 
original)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SIMPLES REITERAÇÃO DAS ALEGAÇÕES 
VEICULADAS NO RECURSO ANTERIOR. DESERÇÃO. PREPARO 
REALIZADO POR COMPROVANTE DE AGENDAMENTO BANCÁRIO. 
MEIO INIDÔNEO. PRECEDENTES.
I - In casu, a juntada, pela parte Recorrente, de documento de 
agendamento bancário caracteriza meio inidôneo para a comprovação 
do recolhimento efetivo do preparo, conforme jurisprudência desta 
Corte.
II - Os Agravantes não apresentam argumentos capazes de 
desconstituir a decisão agravada, reiterando apenas as alegações 
veiculadas no recurso anterior.
III - Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 574.403/ES, 
Relatora a Ministra Regina Helena Costa, DJe de 18/5/2015 - sem 
grifo no original)

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. COMPROVANTE DE 
AGENDAMENTO DE PAGAMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR.
1. "Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que a 
juntada do comprovante de agendamento não se constitui meio apto à 
comprovação de que o preparo foi efetivamente recolhido" (AgRg no 
AREsp 619.761/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 12/2/2015).
2. A jurisprudência do STJ também é no sentido da impossibilidade da 
comprovação posterior do preparo.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1491294/RS, Relator o 
Ministro Humberto Martins, DJe de 20/4/2015 - sem grifo no original)

À vista do exposto, nego provimento ao presente agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0324690-9 AREsp 835.180 / PR

Números Origem:  00080224120158160021  00128669720158160000  13650310  1365031001  1365031002  
1365031003  80224120158160021

PAUTA: 02/08/2016 JULGADO: 02/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABRIZIO DOMINGUES STANOGA 
ADVOGADO : SAULO FERREIRA NETTO 
AGRAVADO  : SÉRGIO ANTÔNIO VIEIRA DE OLIVEIRA SIMIONI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Inadimplemento - Perdas e Danos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FABRIZIO DOMINGUES STANOGA 
ADVOGADO : SAULO FERREIRA NETTO 
AGRAVADO  : SÉRGIO ANTÔNIO VIEIRA DE OLIVEIRA SIMIONI 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha (Presidente), Paulo de Tarso 
Sanseverino e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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